
ACÓRDÃOS - SEXTA-FEIRA, 18 DE AGOSTO DE 2023

ACÓRDÃO Nº 950/2023 ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO
VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017-00024499/2022-18. INTERESSADA: ERLI ROSA
RODRIGUES DA SILVA. RELATOR: MARCO AURÉLIO SOUZA BESSA. EMENTA: AUTO
DE NOTIFICAÇÃO. MANTER CONSTRUÇÃO IRREGULAR EXECUTADA EM ÁREA
PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A legislação, na Lei 6138/2018, veda qualquer
ocupação de obra sem o devido licenciamento. 2. Correta a aplicação da penalidade
prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara da Junta de Análise de Recursos, da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO
e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 23
de Junho de 2023. ACÓRDÃO Nº 951/2023 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO
VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017- 00014898/2021-90. RECORRENTE: LUZIA MARIA
SOUZA AMORIM. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: AUTO
DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA Nº D130399-OEU.
RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei nº 6.138/2018 que Institui o Código de Obras e Edificações
do Distrito Federal – COE. 2. Sanção Administrativa: O não cumprimento das
determinações legais torna o infrator passível de sofrer sanções administrativas, sendo uma
delas o auto de infração pelo descumprimento da intimação demolitória. 3. Aplicação
Correta da Penalidade: A penalidade prevista na Lei foi aplicada corretamente,
considerando a infração cometida e os dispositivos legais vigentes à época da emissão do
Auto de Infração. 4. Recurso não Provido: Após análise das alegações apresentadas no
recurso, concluiu-se que este não trouxe elementos suficientes para anular ou modificar o
auto de infração. Assim, o recurso não foi provido, e a penalidade aplicada foi mantida.
ACÓRDÃO: O recurso foi analisado pelos Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de
Análise de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal. Eles conheceram o recurso e, no mérito, negaram provimento, mantendo a decisão
proferida em primeira instância. A decisão foi unânime, de acordo com a ata de julgamento
de 25 de julho de 2023. ACÓRDÃO Nº 952/2023 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE:
RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 04017- 00019787/2022-51. INTERESSADO:
MARILENE SANTOS GUSTAVO. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO
DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. VIOLAÇÃO À LEI 6.138/2018. OBRA SEM
LICENCIAMENTO IMPASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. I – Ação fiscal constatou a
execução de obras não passíveis de regularização, mostrando-se cabível a ordem
demolitória. II – Atuação fiscal indene de vícios.. III – Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,
por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso. UNÂNIME, de acordo com ata de
julgamento de 31 de julho de 2023. ACÓRDÃO Nº 953/2023 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA.
CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 0401700019184202259.
INTERESSADO: VILMAR MEDEIROS SIMÕES. RELATOR: SAULO MALCHER ÁVILA.
EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. VIOLAÇÃO À LEI 6.138/2018. OBRA
SEM LICENCIAMENTO IMPASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. I – Ação fiscal constatou a
execução de obras não passíveis de regularização, mostrando-se cabível a ordem
demolitória. II – Atuação fiscal indene de vícios. III – Recurso conhecido e não provido.
ACÓRDÃO: Acordam os Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de
Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal,



por CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso. UNÂNIME, de acordo com ata de
julgamento de 31 de julho de 2023. ACÓRDÃO Nº 954/2023 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA.
CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 0401700010762202020.
INTERESSADO: IRAMAR GOMES DE SOUSA (EDNA BATISTA LOBÃO). RELATOR:
SAULO MALCHER ÁVILA. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. VIOLAÇÃO À
LEI 6.138/2018. OBRA SEM LICENCIAMENTO IMPASSÍVEL DE REGULARIZAÇÃO. I –
Ação fiscal constatou a execução de obras não passíveis de regularização, mostrando-se
cabível a ordem demolitória. II – Atuação fiscal indene de vícios. III – Perda superveniente
do objeto não configurada. IV – Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, por CONHECER e NEGAR
PROVIMENTO ao Recurso. UNÂNIME, de acordo com ata de julgamento de 31 de julho de
2023. ACÓRDÃO Nº 955/2023 ÓRGÃO: 2ª CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO.
PROCESSO: 04017- 00020176/2021-74. RECORRENTE: CINTHIA RODRIGUES DOS
SANTOS. RELATOR: GENIVAL HERMANO DA SILVA FRANÇA. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA DOOO357O-OEU DE
25.04.2021.RECURSO IMPROVIDO. 1. Lei nº 6.138/2018 Institui o Código de Obras e
Edificações do Distrito Federal – COE. 2. O não cumprimento das determinações legais,
torna o infrator passível de sofrer sanções administrativas, dentre as quais, a sanção
pecuniária, cuja pretensão estatal se inicia com a lavratura do auto de infração. 3. Correta a
aplicação da penalidade prevista em Lei. 4. Recurso conhecido e provido parcialmente.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise
de Recursos da Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com ata de julgamento de 31 julho de 2023. ACÓRDÃO Nº 956/2023 SEGUNDA
CÂMARA DA JAR. PROCESSO: 04017-00018712/2022-52. RECURSO VOLUNTÁRIO.
INTERESSADO: GBM PUBLICIDADE E TECNOLOGIA EM MÍDIA. RELATOR: Conselheiro
MAURO JÚNIOR PIRES DO NASCIMENTO. EMENTA: AUTO DE
NOTIFICAÇÃO.VIOLAÇÃO AO ART.43, INC.VII DA LEI 3.036/2002. INSTALAÇÃO DE
BANNER DE PROPAGANDA SEM AUTORIZAÇÃO DA ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA.
REMOÇÃO DO PAINEL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. UNÂNIME. 1-A
instalação de banner de propaganda sem a devida autorização do Poder Público na
circunscrição da Região Administrativa onde o fato ocorreu, viola a Lei 3.036/2002. 2. O Art.
43, inc. VII, da Lei 3.036/2002, assegura que nenhum meio de propaganda poderá: ser
instalado em edificações ou lotes de uso residencial habitação coletiva, exceto para veicular
a sinalização oficial ou a identificação do edifício. 3.Em razão da violação da norma que
regula a propaganda na Região Administrativo, o agente deve ser punido nos termos do
art.76, da Lei.3.036/2002. 4.Por estar de acordo com o princípio da legalidade e não se
verificar qualquer nulidade no Auto de Notificação, o mesmo deve ser confirmado em sua
integralidade. 5.Recurso conhecido, e no mérito, IMPROVIDO. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria
de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 25 de maio de 2023.


